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PREGÃO ELETRÔNICO N°2022.12.05.02 

PROCESSO N° 2022.12.05.02 

Registro de Preços consignado em ata, no prazo de 12 
(doze) meses. para futura e eventual Aquisição de Gás 

OBJETO Oxigênio 	destinado 	a 	suprir 	as 	necessidades 	das 
Unidades 	Básicas 	de Saúde, 	de 	responsabilidade da 
Secretaria da Saúde do Município de Irauçuba/CE. 

ORIGEM DA LICITAÇÃO Secretaria de Saúde. 

ORDENADOR(ES) DE DESPESA(S) Hérica Oliveira Pinheiro — Secretária de Saúde; 

MODALIDADE Pregão. 

FORMA Eletrônico. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço (Por Lote). 

Lei 	Federal 	n° 8.666, 	de 21.06.93, 	e 	suas alterações 
posteriores; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006; 
Lei n° 10.520/02, de 17/07/2002; 
Decreto N° 10.024/2019. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria da Saúd e . 

PREÇO MÉDIO ESTIMADO: R$ 429.310,00 (quatrocentos e vinte e nove mil, trezentos e dez reais) 
MODALIDADE: PREGÃO do tipo ELETRÔNICO na forma de REGISTRO DE PREÇOS N° 
2022.12.05.02 

O presente edital contém os seguintes anexos: 
ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO II— MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III — MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

O(A)Ordenador(a) de Despesa do Município de Irauçuba, Estado do Ceará, acima 
identificado(a), no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados, que o(a) 
Pregoeiro(a), receberá e abrirá até horas, data e local abaixo indicados eletronicamente as 
PROPOSTAS DE PREÇOS referente à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta 
mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação. Este procedimento licitatório reger-se- 
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realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito 
horas) a contar da respectiva data. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9 1  da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 
5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
5.4- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.4.1 - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.4.2- que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.4.3 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.4.4- que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9 1  da Lei n° 8.666, de 1993; 
5.4.5 - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
5.4.6- entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.4.7- Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 74612014-TCU-Plenário). 
5.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.5.11-nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
5.5.1.2-nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
5.5.2-que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.5.3-que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.5.4-que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
5.5.5-que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
5.5.6-que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

.5.7-que no possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando traLialrio degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5 0  da Constituição 
Federal; 
5.5.8 - que os bens são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de 	reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
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atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.5.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 
5.6. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.6.1 —Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema 
eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões — BLL, para então cadastrar sua proposta até horário fixado 
neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em contato com o site 
_www.bllcompras.ogr. br_ 
5.6.2.As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem anterior deste 
edital. 
5.6.3. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema, de acordo com o artigo 5 0 , inciso III, 
da Lei n° 10.520/2002. 
5.6.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.6.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.6.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
5.6.7. - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 
5.7. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema de compras. 
5.8. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 
5.9. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
5.10. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema; 
5.11. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

5.12. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
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5.13. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente cadastramento para participar do pregão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos; 
5.14. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
5.15. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida junto a 
Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 
5.16. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e Encaminhamento da 
proposta inicial de preço, terá início á sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas; 
5.17. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor: 
5.18. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item/lote; 
5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 
5.20. Fica a critério do(a) pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances, observadas as 
regras do sistema; 
5.21. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes; 
5.22. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados: 
5.23. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinhcio somente após comunicação expressa aos operadores representantes 
dos participantes, através de mensagem eletrônica na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - 
BLL, divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
5.24. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante Aviso de Fechamento iminente 
dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período 
de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances; 

DA DECLARAÇÃO 
5.25. Os licitantes deverão declarar que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, no ato do 
envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões. 

[.DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS D 
HABILITAÇÃO  
b.1. ,'.s licitantes encaminflarao, ate a data e o riorrio estabelecidos para abertura cia sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, consignando o preço unitários do item/lote, incluidos todos os custos diretos 
e indiretos, de acordo com o especificado neste edital, bem como declaraçao de responsabilidade pela 
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autenticidade dos documentos apresentados, conforme Anexo VI- Dec!araçao de autenticidade da 
documentação deste edital. 
6.1.1. Constatada a ausencia da declaração de autenticidade da documentação, nao implicara no 
afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de saneamento. 
6.1.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances; 
6.2. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) 
que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que 
trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do envio da proposta, por intermédio de 
funcionalidade disponível no sistema eletrônico daBolsa de Licitações e Leilões. 
6.2.1. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão declarar que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, bem como, caso exista, indicar no ato do envio das propostas eletrônicas a 
existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação, referente à regularidade 
fiscal e trabalhista, observado o subitem 6.6.1 deste edital. 
6.3. No campo "Informações Adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 
a) Especificação do objeto da licitação, com todos os seus tens/lotes, especificações, quantidades. 
valor unitário, de acordo com o disposto no Anexo 1 deste edital; 
c) Preço Global da proposta em algarismos e por extenso; 
d) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 
6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do 
prazo para recebimento. 
6.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.5.1- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.5.2-A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.5.3-A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.5.4-0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.6. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 
em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. 
6.6.1. Tratando-se de microempresas, de empresas de pequeno porte e de cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em 
qualquer das exclusões relacionadas no § 4 0  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/2006, deverão 
declarar no Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões o exercício de preferência previsto em Lei. 
6.7. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 6.2 poderão participar, 
normalmente, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 
neste regime. 
6.8 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficar-ido reeponaável pelo ônu5 decorrente de perde de negócioe, diante de inobeervâncie 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.81- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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6.8.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8.3 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

7. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
7.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade 
das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
7.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores 
globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
estas participarão da etapa de lances. 
7.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado não deverá ultrapassar o limite máximo 
constante no sistema, sob pena de desclassificação da mesma, salvo em questões 
devidamente justificadas pela licitante, ou evidente alteração de mercado do produto no 
transcurso do processo licitatório, o que deverá ser devidamente justificado nos autos pelas 
autoridades envolvidas. 

8. DA FASE DE LANCES  
8.1. O(A) Pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 4.4, quando, 
então, os licitantes poderão encaminhar lances, que deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
8.1.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.1.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
8.1.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
8.1.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8.1.5 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do item/lote. 
8.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo da média 
das cotações, constante nos autos do processo; e, caso seja composto de itens, o preço unitário do 
item deverá ser inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na 
proposta o menor preço deverá reduzi-[o a um valor igual ou inferior ao limite máximo do(a) referido(a) 
média das cotações, salvo nas exceções previstas nesse Edital. 
8.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
8.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado 
em primeiro iugar. 
84. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O si ema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos 
demais participantes. 
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85. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
8.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10(dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através de 
mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante à 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
8.6. A etapa inicial de lances será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo randômico, que 
poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado pelo sistema 
eletrônico. 
8.7. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 
e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de disputa, para, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor 
lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.7.1. O disposto no subitem 8.7. não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido apresentada 
por microem presa ou empresa de pequeno porte. 
8.7.2. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de 
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o 
sistema emitirá mensagem, cabendo ao(a) pregoeiro(a) dar por encerrada a disputa do item/lote. 
8.8. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 

9. DO LICITANTE ARREMATANTE 
9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.1.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.1.3 - Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocara a arrematante para anexar em campo 
proprio do sistema, no prazo de ate 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preço com os respectivos 
valores readequados ao ultimo lance ofertado. 
9.1.4 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
9.2- O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.21- É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 
9.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova data e 
riorario para a sua uontinuiciacle. 

9.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.6 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.7 - A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.8 - Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
9.9 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários a confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, a licitante será convocada a encaminha-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

11 0. DA PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 
10.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor 
lance. contendo seus respectivos preços UNITÁRIOS em algarismos e preço TOTAL em algarismo e 
por extenso nos termos do Anexo II - Proposta de Preços deste edital, em linguagem clara e concisa, 
sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, com as especificações, quantitativos, e demais 
informações relativas ao serviço ofertado, em papel devidamente identificado, com razão social da 
empresa, o número de inscrição no CNPJ e endereço completo, ou timbre impresso do licitante, 
devendo, suas folhas serem rubricadas e assinada na última pelo representante legal do licitante 
citado na documentação de habilitação. 
10.2. Prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 
10.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no 
edital. 
10.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo. 
10.5. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, expressa em 
Real (R$), com preços UNITÁRIOS E TOTAIS, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros 
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos 
serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à 
execução do objeto durante o prazo de contrato. 
10.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do(a) licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
10.7. No caso do licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das 
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao 
mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
10.8. Após a apresentação da proposta não caberá desistëncia. 

Dl. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar reguerido.php). 
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, e pela Administração Municipal promotora da 
licitação: 
11.2  - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https - //certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
11.3  - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.4 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
11.6- O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
11.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
11.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
11.10 O interessado, para efeitos de habilitação, mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o último dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas: 
11.10.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
11.10.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3 0 , do Decreto 10.024, de 2019. 
11.10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (um) dia útil contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente a finalização do ITEM respectivo, sob pena de inabilitação. 
11.10.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
11.10.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação Com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
11.10.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, com provadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.10.5.2 - serão aceitocà rcgitroi de CNPJ de Iiitnte mtri 	fiiii oom difQrQn9s d i -iúi-ncrç>z do 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for Comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
11.10.5.3. No ato de envio da documentação necessaria deste Edital, deverão ser apresentados 
documentos perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital. 
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11.10.5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. Já 
os demais licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 

- Habilitação Jurídica 
a) cópia da Cédula de identidade do(s) sócio(s), Titular ou representante legal da empresa; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as alterações; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou último aditivo, desde que 
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedapdes civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
f) Alvará de Funcionamento com autorização de funcionamento exarado pela autoridade competente 
da sede da licitada compatível com o objeto da licitação. O endereço do Alvará deverá, ainda, 
corresponder aos endereços constantes no CNPJ e demais documentos, devidamente atualizados. 
g) Prova de inscrição e regularidade perante o SICAF — Sistema de Cadastramento de Fornecedores, 
mantido e organizado pelo Governo Federal. 

li - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de 
Débitos Municipais); 
d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e à dívida ativa da união, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 
11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991; 
f) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 452, de 1 0  de maio de 1943 Alterada pela Lei N° 12.440, de 07 de julho 
de 2011 - DOU DE 0810712011. 

III - Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
presente licitação, através de atestado, fornecido(a) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
§ 1°: Os atestados, certidões ou declarações contendo a identificação do signatário devem ser 
apresentadas em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades e 
prazos das atividades executadas pelo licitante. 
§ 2 0 : Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, uru ano do inicio de sua xecuçao, exceto z5e firmado para 3er exeoutdo cm pruo infeiier 

(Acordão 1 .21 412013-TCU). 
b) Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da Sede da 
Licitante. 
c) No caso de ser a engarrafadora e/ ou fabricante dos gases, a mesma deverá apresentar "AFE' 
(Autorização de Funcionamento) fornecida pela Anvisa. 
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d) No caso de a empresa ser apenas distribuidora, a mesma deverá apresentar a RDC n° 69/2008 da 
Anvisa, além de adquirir gases de empresas que possuam a "AFE". 

IV - Qualificação Econômico-Financeira 
a) Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (juntamente 
com termo de abertura e encerramento), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
a 1) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ter sido registrados na junta comercial 
ou no cartório de títulos e documentos, conforme o caso, estando devidamente assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC e pelo titular ou representante legal da 
empresa. Em se tratando de Sociedades Anônimas o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no 
Diário Oficial. 
b) A empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar Comprovante obtido no site da 
Secretaria da Receita Federal ou da Junta Comercial da sede da empresa, motivo pelo qual poderá 
optar pela substituição do Balanço Patrimonial, nos termos da cláusula em referência, por Declaração 
de Imposto de Renda ou demonstração do resultado do último exercício financeiro e patrimonial, 
conforme incisos 1 e II do artigo 3 0 , da Lei Complementar n° 123/06 c/c art. 27 da mesma Lei. 
b 1) - As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda não tenham balanço de final 
de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 
patrimônio liquido relativos ao período de sua existência, devidamente registrado na Junta Comercial. 
c) Certidão negativa de Concordata, Falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial 
expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da pessoa jurídica da Licitante. 

V - DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto/serviços a ser 
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
c Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modele 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2 1 , da Lei n.° 8.666/93); 

11.11. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE 
FORMA: 

11.11.1 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
11.11.2 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
MatJihtaçao. 
11.11.3 -Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada per licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
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período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
11. 11.4 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
11.11.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.11.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
11.11 .7 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
10.11.8 - No ato de envio da documentação necessaria deste Edital, deverão ser apresentados 
documentos autenticados em cartório, todos perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital. 

11.13. OUTRAS DISPOSIÇÕES 
11.13.1. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
11.13.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
11.13.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.13.1.3. Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata a alínea anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 
11.13.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea 11.13.1.2. do item 
11.13.1, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
11.14. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME 
ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no 
prazo definido na alínea 11.13.1.2 do subitem 11.13.1. 

[12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 	 - 

12.1.Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o 
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a 
contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a 
média de preços, sempre buscando alcançar à maior vantajosidade. 
12.11.A disputa será realizada por item, sendo os preços registrados em ata, pelo valor unitário do 
item. 
12.1.2. A proposta inicial ou final para o ITEM/LOTE não deverá conter NENHUM ITEM/LOTE 
com valores acima dos preços de referência / salvo nas condições excepcionais previstas ao 
presente Edital, sob pena de desclassificação da proposta, independente do valor total. 
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12.1.3.Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
12.1.4. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2 0 , da 
Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na 
ordem de classificação, no 'chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado no tem/lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos utilizar-se do direito de preferência. 

12.1.5- DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1.5.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.5.2 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada 3 própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.5.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 1  da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.1.5.4 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
12.1.5.5 A convocação se dará por meio do sistema eletroiico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
12.1.5.6 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 
13.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
13.1.1. Com preços superiores do item aos constantes no programa de trabalho / proposta que 
compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante, após a fase de lances ou 
comprovadamente inexequíveis. 
13.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e restrada no sistema. 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS EIMPUGNAÇOES DO ATO CONVOCATORK 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@iraucuba.ce.qov.br , informando o número 
deste pregão no sistema da Bolsa de Licitações e Leilões e o órgão interessado. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para 
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e email). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados, por escrito, por meio de e-mail àqueles que enviaram 
solicitações. 
14.4. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, enviada por meio eletrônico, no 
ndr€ço 

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se 
dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
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14.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pela área interessada, quando for o caso, enviar a petição 
de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de 02 (dois) dias. 
14.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
15.2- Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
15.3 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
15.4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
15.5.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em três dias, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os ats insuscetíveis de aproveitamento. 
15.7 Os autos do processo permanecerão com vista ftanqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
15.8. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.9. A falta de manifestação, conforme o subitem 15.1 deste edital importará na decadência do 
direito de recurso. 
15.10-0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
15.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante ao presente edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
16.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
13 No oao da intarosico da recurso. sendo a adjudicacão da comatncia do titular da orinam 
desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) Pregoeiro(a) e adjudicará o 
objeto ao vencedor. 
16.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente 
processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 
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1(15. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 
e as ocorrências relevantes. 

17.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Em decorrência do procedimento licitatório, será lavrado documento denominado Ata de Registro 
de Preços, antecedente à fase contratual, assinado pelo Ordenador de Despesas da Secretaria 
contratante e pelos titulares das empresas vencedoras da licitação, ou pelos seus representantes 
legais, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, com validade de 
12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
17.1.1. Os fornecimentos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados através 
da assinatura de instrumento contratual, quando o valor da quantidade a ser adquirida 
ultrapassar o valor da modalidade Convite e não se tratar de entrega imediata integral, de 
conformidade com o art. 62, caput, e § 40 da Lei n °  8.666193, ou da retirada de nota de empenho 
e da autorização de compra pela detentora, nos demais casos. 
17.1.1.1. A critério da administração poderá ser celebrado termo contratual, independentemente 
do valor a ser adquirido. 
17.2. A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação com a Prefeitura Municipal de Irauçuba e destina-se ao Registro 
de Preços e a subsidiar o acompanhamento destes. A Ata indicará o fornecedor, o órgão contratante e 
as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste Edital, item a item. 
17.3. Com  a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve seu preço registrado 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, observado 
os quantitativos estimados. 
17.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de 
licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei n° 8.666/93, sendo assegurada 
ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições. 
17.5. Será registrado somente o preço do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta 
e for devidamente habilitado. 
17.6. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contada a partir da sua 
assinatura. 
17.7. A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na licitação 
e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços, ensejará a aplicação das 
penalidades enunciadas no artigo 87 da Lei n° 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela lei n° 8.883/94, ao critério da Administração. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
18.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução do objeto contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito 
prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
muitas previçdciz no editai o no tormo do contrato o doa domoia corntnç 

18.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
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aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e respo isabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 

serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) del% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
entrega dos produtos/execução dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 
10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer produto/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 17.1. 

18.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1 e II do 
item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
18.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
18.5. As sanções previstas no item 18.1 e inciso III do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação 

- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

18.6. As sanções previstas nos incisos 1 e III do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 5 (ciliGu) cilas úteis. 

18.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 
5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
18.8. As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, a esar de não 
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vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19.DAC0NTRATAÇA0  
19.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município, representado pelo Ordenador de Despesa (doravante 
denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratado), que observará 
os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, o qual, foi submetido a exame 
prévio da Assessoria Jurídica do Município, conforme parecer jurídico constante deste processo. 
19.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus anexos, a proposta e demais 
documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado 
o disposto no item 18.7 deste edital. 
19.2.1. Para assinatura do contrato, caso estejam vencidas as certidões apresentadas no envelope de 
habilitação, a empresa convocada deverá COMPROVAR, mediante apresentação das certidões 
pertinente a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo estas, serem entregues na Prefeitura da 
Municipal de Irauçuba. 
19.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao 
Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas condições que atendam às exigências do edital, 
ou, revogar a licitação. 
19.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta a publicação do extrato do Contrato nos 
quadros de aviso da Administração Municipal, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
19.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as ccndições de habilitação. 
19.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei 
n.° 8.666/93. 
19.7. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, execução, recebimento e demais condições 
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte deste edital. 
19.8 - É vedada a contratação de empresas que constem: 

- no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Gera da União, e suspensas de licitar com a 
Administração Pública ou esse Município; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de :ornecedores - SICAF como impedidas ou 
suspensas; ou 

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Parágrafo único. Todas as empresas deverão manter a situação de adimplência e obervancia a não 
fazerem parte do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso 
ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço e entrega do objeto. 

20. DO REAJUSTE E DO CANCELAMENTO DE PREÇOS 
20.1 O reajuste, a revisão e o cancelamento de preços registrados obedecerá o disposto nos itens 
abaixo: 
20.2. Não será admitido reajuste de preços, sendo poss vel apenas os casos de revisão de preços 
mencionados neste edital e/ou seus anexos. 
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202.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
art. 65, da Lei n° 8.666/93. 
20.3. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

- Por ato unilateral da ADMINISTRAÇÃO do Município, quando: 
a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO; 

li - Por ato unilateral do órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, quando: 
a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão. 
b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao 
Registro de Preços; 
c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de 
preços; 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou paoial do contrato decorrente do Registro de 
Preços; 
e. Os preços registrados se apresentarem superiores acs praticados no mercado e a detentora do 
Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los; 
f. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao ordenador de 
despesa da secretaria contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente 
fundamentada numa das seguintes razões: 
a. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
b. Não liberação, por parte do órgão contratante, de área, local ou objeto para fornecimento, nos 
prazos determinados; 
c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do fornecimento. 
20.4. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos no item 20.3, será 
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos 
autos que deram origem ao registro de preços. 
20.4.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado, poi duas vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o preço registro a partir da última publicação. 
20.5. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido. 
20.6. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço 
registrado previstos nos incisos 1 e li, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no 
inciso III, do item 20.3; sendo o prazo para interposição, de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
intimação, de acordo com o item 20.4 deste edital. 

[i. DAS DISPOSIÇÕES ERAI3 	
- 

21.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a autoridade competente - 
revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem 
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quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
21.2. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de 
habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não 
atendimento às solicitações ensejará desclassificação ou inabilitação. 
21.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de 
originais. 
21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente no Setor de Licitações da Prefeitura de lrauçuba. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
21.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
21.9. O(A) pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, a 
Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 
21.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Pregoeiro(a) deverão se dá por escrito, com o devido 
protocolo no Setor de Licitações da Prefeitura de Irauçuba, através de fac símile para o número (88) 3635-
1234, via e-mail institucional licitacao(iraucuba.ce.qov.br , ou no próprio chat da plataforma da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL onde estará acontecendo o certame. 
21.11. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como 
forma de garantir a lisura do certame. 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) nos termos da legislação pertinente. 
21.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa. 	 - 
21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei 
Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização 
penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
21.15. Serão consideradas como não apresentadas às declarações, não assinadas pelo representante legal 
da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, desclassificada a 
proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada. 
21.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Irauçuba - CE. 
21.17. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total concordância 
aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de representante. 

Irauçuba/CE, 13 de dezembro de 2022. 

Herica Oliveira  Pinheiro 
Secretária da Saúde 
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